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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008301-50.2016.815.0011 –  1ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio)
APELANTE : Joandro Carlos Silva Gomes
DEFENSORES : Rosangela Maria de Medeiros Brito e Enriquimar Dutra
da Silva
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÂNSITO.
Embriaguez  ao  volante  e  condução  de  veículo
automotor sem habilitação. Artigos 306 e 309 do
Código  de  Trânsito.  Absolvição.  Impossibilidade.
Materialidade  e  autoria  de  ambos  os  crimes
evidenciadas. Recurso conhecido e desprovido.
 
–  Restando  comprovadas,  de  forma  cabal  e
irrefutável, a materialidade e a autoria dos delitos
de embriaguez ao volante e dirigir sem habilitação,
não há como acolher a pretendida absolvição por
suposta  atipicidade  da  conduta  ou  insuficiência
probatória.

– Havendo provas nos autos a consubstanciar que
o  agente  conduziu  veículo  automotor  com
capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da
influência  de  álcool  ou  de  outra  substância
psicoativa que determine dependência – no caso o
teste do etilômetro e o termo de constatação de
embriaguez  –,  mister  a  manutenção  da
condenação operada em primeira instância.
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–  Sendo  o  acusado  preso  em  flagrante  delito
dirigindo veículo automotor, em via pública, sem a
devida permissão para dirigir ou habilitação, e não
tendo  feito  prova  ao  longo  da  instrução  de  que
possuía  CNH  válida,  há  de  ser  mantida  sua
condenação  como  incurso  no  art.  309,  da  Lei
9.503/1997. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de Campina
Grande, Joandro Carlos Silva Gomes, qualificado nos autos, foi denunciado
nas penas dos artigos 306 e 309, ambos do Código de Trânsito.

Infere-se da denúncia (fls.  02/03)  que no dia  14 de
agosto de 2016, por volta das 00h10min, no largo do Açude Velho, ao
lado  da  antiga  Cavesa,  no  bairro  do  Centro,  na  cidade  de  Campina
Grande, Joandro Carlo da Silva, com vontade livre e consciente, conduziu
veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da
influência de álcool, bem como dirigiu sem possuir a devida permissão ou
habilitação. 

Ao  que  consta,  uma  guarnição  da  polícia  militar
realizava rondas de rotina na localidade citada, quando se depararam com
o acusado em atitude suspeita, conduzindo o veículo saveiro, da marca
Volkswagem,  de cor  branca  e  placas  QGD6473/PB,  inclusive  de forma
arriscada  e  perigosa,  o  que  motivou  sua  abordagem pelos  milicianos,
momento  no  qual  estes  perceberam  de  imediato  que  o  abordado
apresentava nítidos sinais de embriaguez alcoólica,  a exemplo de forte
odor etílico, olhos vermelhos, voz alterada e discurso desconexo.

Conduzido  ao  posto  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  o
infrator  foi  submetido  ao  teste  do  etilômetro  (bafômetro),  tendo  sido
constatado o teor de 0,60 mg/l de álcool por litro de ar alveolar (laudo à
fl. 11).

Denúncia recebida em 19/09/2016 (fl. 27). 
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Ao  final  da  instrução,  foi proferida sentença (fls.
54/57v), condenando  Joandro  Carlos  Silva  Gomes,  por  violação  aos
artigos 306 e 309 do Código de Trânsito, c/c o art. 70, primeira parte, do
Código  Penal,  à  pena  final  de  01  (um)  ano  e  04  (quatro)  meses  de
detenção, inicialmente no regime semiaberto, e 40 (quarenta) dias-multa,
a razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do crime, além de 01
(um)  ano  de  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a  permissão  ou  a
habilitação para dirigir veículo automotor.

O  sentenciado  apelou  do  decisum,  por  meio  de
defensora pública (fl. 60). Com razões apresentadas nesta instância (fls.
68/71), o apelante roga por sua absolvição, sob o pretexto de atipicidade
da conduta no tocante ao delito do art. 309 e insuficiência probatória em
relação ao crime do art. 306, ambos do Código de Trânsito.

Contrarrazões ministeriais às fls. 73/77, rebatendo os
argumentos  defensivos  e  rogando  pela  manutenção  da  sentença
condenatória em todos os seus termos. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
insigne Procurador, Dr. Álvaro  Gadelha  Campos, opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 79/81).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Dr. Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processabilidade, conheço do recurso. 

In casu,  conforme alhures relatado o apelante pugna
por sua absolvição, em suma, ad argumentum atipicidade da conduta em
relação ao crime do art. 309 e insuficiência probatória quanto ao delito do
art. 306, ambos do Código de Trânsito.

Em  que  pese  o  inconformismo  do  sentenciado,  sua
pretensão absolutória não prospera.

Prima facie, cumpre ressaltar que, a instrução ofereceu
elementos  aptos  à  prolação  da  sentença  condenatória,  podendo-se
constatar  de forma indubitável  a  materialidade e a  autoria  dos  delitos
descritos nos artigos 306 e 309, ambos do Código de Trânsito (Lei  nº
9.503/1997).
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A materialidade dos delitos descritos na denúncia está
comprovada pelo auto de prisão em flagrante delito (fls. 05/07), termo de
constatação de embriaguez (fl. 10) e extrato do teste do etilômetro (fl.
11), além dos demais elementos colhidos nos autos.

O Código de trânsito dispõe em seu art. 306, in verbis:

Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool
ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  12.760,  de
2012) 
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor. 
§ 1.º As condutas previstas no caput serão constatadas
por: (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3
miligrama  de  álcool  por  litro  de  ar  alveolar;  ou
(Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 
II  -  sinais  que indiquem,  na  forma disciplinada  pelo
Contran,  alteração  da  capacidade  psicomotora.
(Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 
§ 2.º A verificação do disposto neste artigo poderá ser
obtida  mediante  teste  de  alcoolemia,  exame  clínico,
perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de
prova  em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova. (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 
§ 3.º O Contran disporá sobre a equivalência entre os
distintos  testes  de  alcoolemia  para  efeito  de
caracterização  do  crime  tipificado  neste  artigo.
(Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012).

Por oportuno, vale salientar que o tipo penal referido,
por se tratar de delito de perigo abstrato, para a sua consumação basta a
mera  conduta  de  conduzir  veículo  automotor,  com  capacidade
psicomotora  alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra
substância  psicoativa  que  determine  dependência,  para  submeter  o
agente à punição.

O  perigo  consubstancia-se  na  condução  de  veículo
automotor sob a influência de álcool ou de outra substância psicoativa que
se iguale ou supere as concentrações determinadas no tipo penal.

Como se vê, consoante os termos da Lei nº 12.760/12,
a conduta tipificada no art. 306 do Código de Trânsito pode ser aferida por
concentração  igual  ou  superior  a  6  decigramas  de  álcool  por  litro  de
sangue ou igual  ou superior  a  0,3 miligrama de álcool  por litro  de ar
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alveolar  ou,  ainda,  por  sinais  que  indiquem  alteração  da  capacidade
psicomotora.

Assim, ao reverso do que sustenta a defesa, havendo
prova  de  que o  agente  conduzia  veículo  automotor  com a  capacidade
psicomotora alterada ou sob efeito de álcool em taxa superior à tolerada
para fins penais, tal conduta o faz incidir na prática criminosa.

A propósito: 

“(...)  O  simples  fato  de  conduzir  veículo
automotor com capacidade psicomotora alterada
em  razão  da  influência  de  álcool  caracteriza  a
conduta  descrita  no  artigo  306  do  Código  de
Trânsito  Brasileiro,  por  se  tratar  de  crime  de
perigo  abstrato,  cujo  objeto  imediato  é  a
segurança coletiva,  razão pela qual  é impossível  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  na  espécie.
Precedentes.(…).”  (STJ.  HC  343.050/SE,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA, julgado
em 26/09/2017, DJe 06/10/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  DELITO DE
TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  ALTERAÇÃO  DA
CAPACIDADE  PSICOMOTORA.  DEMONSTRAÇÃO.
DESNECESSIDADE.  DELITO  DE  PERIGO
ABSTRATO.  NÃO INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N.  7  DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Inicialmente,
destaco que a controvérsia prescinde do reexame de
provas; é suficiente, apenas, a revaloração dos fatos
incontroversos  explicitados  no  acórdão  recorrido,  o
que,  ao  contrário  do  pretendido  pelo  agravante,  é
admitido  na  via  extraordinária.  2.  A  Lei  n.
12.760/2012, que alterou o art. 306 do CTB, ampliou
os  meios  de  prova,  pois  permite,  agora,  que,  na
ausência  de  exames  de  alcoolemia  -  sangue  ou
bafômetro  -,  outros  elementos  possam  ser
utilizados para atestar a embriaguez e a alteração
da  capacidade  psicomotora  do  motorista,  como
vídeos, testemunhas ou quaisquer meios de prova
em direito admitidos, respeitada a contraprova. 3.
Para a tipificação do delito previsto no art. 306 do
CTB,  com  a  nova  redação  dada  pela  Lei  n.
12.760/2012,  é  despicienda a  demonstração de
alteração da capacidade psicomotora do agente,
visto que o delito de perigo abstrato dispensa a
demonstração de direção anormal do veículo. 4.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgInt  no  REsp
1675592/RO,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI
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CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  24/10/2017,
DJe 06/11/2017).

APELAÇÃO CRIMINAL -  EMBRIAGUEZ AO VOLANTE
(ART. 306 DO CTB) - AUTORIA E MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS  -  ALEGAÇÃO  DE  ATIPICIDADE
DA CONDUTA POR INEXISTÊNCIA DE PROVA DE
ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE  PSICOMOTORA  -
DEMONSTRAÇÃO  REALIZADA  POR  TESTE  DE
ETILÔMETRO  (BAFÔMETRO)  --  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE.  - Nos termos da nova redação
conferida ao art. 306, do CTB, pela Lei nº 12.760/12,
comprovado,  por  teste  de  etilômetro,  que  o
agente apresentava concentração superior a 0,34
miligramas  de  álcool  por  litro  de  ar  alveolar  é
absoluta  a  presunção  de  alteração  da  sua
capacidade  psicomotora,  não  havendo  que  se
falar  em absolvição.  (TJMG -  Apelação  Criminal
1.0024.10.153959-1/001,  Relator(a):  Des.(a)
Octavio Augusto De Nigris Boccalini, 3ª CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  08/03/2016,
publicação da súmula em 18/03/2016). Destaques
nossos.

Quanto  às  formas  de  verificação  da  alteração  da
capacidade  psicomotora,  dispõe  os  artigos  5º  e  7º  da  Resolução  nº
432/2013 editada pelo CONTRAN:

“Art.  5º  Os  sinais  de  alteração  da  capacidade
psicomotora poderão ser verificados por: 
I - exame clínico com laudo conclusivo e firmado por
médico perito; ou 
II  -  constatação,  pelo  agente  da Autoridade de
Trânsito,  dos sinais  de  alteração  da capacidade
psicomotora nos termos do Anexo II. 
§  1º  Para  confirmação  da  alteração  da  capacidade
psicomotora  pelo  agente  da  Autoridade  de  Trânsito,
deverá ser considerado não somente um sinal, mas um
conjunto  de  sinais  que  comprovem  a  situação  do
condutor. 
§  2º  Os  sinais  de  alteração  da  capacidade
psicomotora de que trata o inciso II deverão ser
descritos  no  auto  de  infração  ou  em  termo
específico que contenha as informações mínimas
indicadas no Anexo II, o qual deverá acompanhar
o auto de infração.
(...)
Art. 7º - O crime previsto no art. 306 do CTB será
caracterizado  por  qualquer  um  dos
procedimentos abaixo:
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I - exame de sangue que apresente resultado igual ou
superior a 6 (seis)  decigramas de álcool  por litro  de
sangue (6 dg/L);
II  -  teste  de  etilômetro  com medição  realizada
igual ou superior a 0,34 miligrama de álcool por
litro  de  ar  alveolar  expirado (0,34  mg/L),
descontado o erro máximo admissível  nos termos da
"Tabela  de  Valores  Referenciais  para  Etilômetro"
constante no Anexo I;
III - exames realizados por laboratórios especializados,
indicados  pelo  órgão  ou  entidade  de  trânsito
competente  ou  pela  Polícia  Judiciária,  em  caso  de
consumo  de  outras  substâncias  psicoativas  que
determinem dependência;
IV  -  sinais  de  alteração  da  capacidade
psicomotora  obtido  na  forma  do  art.  5º.”
Destaques nossos.

No caso dos autos, o apelante foi submetido ao teste de
alcoolemia, no qual restou constatado o teor de 0,60 mg/l de álcool por
litro de ar alveolar,  conforme laudo encartado à fl.  11, sendo lavrado,
ainda,  o termo de constatação de embriaguez confirmando os sinais e
sintomas do seu estado etílico.  Assim, há provas nos autos suficientes
para demonstrar de forma sólida e firme a embriaguez do recorrente e a
consequente redução da sua capacidade psicomotora.

Aliás, ao ser interrogado, tanto na fase policial quanto
judicial, o denunciado afirmou ter bebido cachaça antes de dirigir.

De tal sorte, em que pese a insatisfação defensiva, a
materialidade e autoria do tipo penal descrito no art. 306, do Código de
Trânsito são irrefutáveis, logo, inalcançável a absolvição almejada.

De igual  forma,  a  prática  do  delito  tipificado  no art.
309, da Lei 9.503/97 resta indubitável.

In  casu,  não  há  dúvida  alguma  de  que  o  apelante,
Joandro Carlos Silva Gomes, conduziu veículo automotor, em via pública,
sem possuir habilitação, porquanto se trata de fato inconteste no álbum
processual, notadamente, diante do auto de prisão em flagrante delito de
fls. 05/07. 

Vejamos  o  que  disse  o  ora  recorrente  à  autoridade
policial:

"(...)  a SAVEIRO a qual estava dirigindo pertence
ao interrogado,  tendo a adquirido há três dias;
QUE, no dia de hoje, ao sair do local onde estava no
Monte Castelo, ao passar nos arredores do açude
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velho, estourou o pneu dianteiro do seu carro ao
bater em um canteiro próximo ao Bar do Cuscuz;
QUE,  quando  passava  no  cruzamento  da  antiga
Cavesa, Policiais Militares fizeram a abordagem e
notaram que o interrogado estava com certo grau
de embriaguez; QUE os policiais lhe convidaram para
realizar o exame do bafômetro, tendo sido realizado na
PRF, sob a sua livre e espontânea vontade; Que afirma
ter bebido, no dia de hoje, duas doses de cachaça (…).”

Frise-se que o réu não foi intimado para a audiência de
instrução, em razão de ter mudado de endereço, sem informar o novo
(certidão  à  fl.  42v),  não  comparecendo  ao  ato  designado  e,
consequentemente,  deixou  de  ser  interrogado  em  juízo,  situação  que
motivou o magistrado primevo a decretar sua revelia, nos termos do art.
367, do CPP (termo de audiência às fls. 46/46v).

Os  policiais  militares,  responsáveis  pela  prisão  em
flagrante do acusado, Melquisedeque Pereira da Silva e Jonas Martins de
Lima, ao serem inquiridos em juízo, sob o crivo do contraditório, alegaram
não lembar se, na ocasião da abordagem, o réu apresentou a habilitação
(o  que é  aceitável,  já  que ouvidos  depois  de  mais  de  sete  meses  da
ocorrência),  todavia,  o  miliciano  Jonas,  afirmou  que  o  fato  se  deu
conforme  os  relatos  iniciais,  ou  seja,  de  acordo  com seu  depoimento
policial (fl. 06), do qual se extrai que: “(…) o condutor do veículo não é
habilitado (…).”

Ressalte-se  que,  diante  da  acusação  em  questão,
caberia ao denunciado provar que possuía carteira nacional de habilitação,
condição que tornaria atípica a conduta a ele imputada, entretanto, nesse
sentido, nada de concreto foi trazido aos autos, quando bastava à defesa,
simplesmente, anexar cópia de CNH válida.

Em  contrapartida,  registro,  por  oportuno,  que  em
consulta  ao site  do Detran/PB,  utilizando o  CPF do acusado,  conforme
número constante no documento de fl.  15 (111.114.134-79), quanto à
situação da CNH, tem-se a seguinte resposta: “CANDIDATO/CONDUTOR
NÃO CADASTRADO COM O CPF INFORMADO”.

Sem  embargo,  sendo  o  acusado  preso  em  flagrante
dirigindo veículo automotor sem habilitação, caberia à defesa provar que a
conduta atribuída era atípica, tarefa essa, ademais,  de fácil  realização,
pois,  bastava  a  simples  juntada  de  cópia  de  CNH  válida,  entretanto,
apesar da suposição de que o réu possui carteira nacional de habilitação,
alegada  nas  razões  de  apelação,  nada  foi  trazido  aos  autos  para
comprovar tal assertiva, portanto, a manutenção da condenação é medida
que se impõe.
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Vê-se,  portanto, que  restou  suficientemente
demonstrado  nos  autos  que  o  apelante  realmente  conduziu  veículo
automotor sem que tivesse habilitação para tanto e sob o efeito de álcool,
infringindo, assim, as disposições dos tipos penais a ele atribuídos. 

Desse modo, comprovadas a materialidade e a autoria
dos  crimes  tipificados  nos  artigos  306  e  309  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro, impõe-se a manutenção do édito condenatório em desfavor de
Joandro Carlos Silva Gomes.

Por fim, não há irresignação no tocante à reprimenda,
nem tampouco vislumbro qualquer erro ou injustiça a ser retificado na
dosimetria. 

Para o tipo penal descrito no  art. 306, do Código de
Trânsito é prevista a pena de detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos,
multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação
para dirigir veículo automotor.

In casu,  o douto juiz sentenciante fixou a pena-base
em 8 (oito) meses de detenção e 30 (trinta) dias-multa – 2 (dois) meses
de detenção e 20 (vinte) dias-multa acima do mínimo legal –,  quantum
que se apresenta condizente ao exame das circunstâncias judiciais.

Na  segunda  fase,  em  decorrência  da  reincidência,
aumentou  a  sanção  em  4  (quatro)  meses  e  10  (dez)  dias-multa,
resultando em 01 (um) ano de detenção e 40 (quarenta) dias-multa,
sanção  que  foi  tornada  definitiva,  à  míngua  de  outras  causas  de
aumento ou diminuição.

Determinada, ainda, a suspensão ou proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor,
pelo período de 1 (um) ano, bem assim fixado o valor unitário do dia-
multa em 1/30 (um trigésimo) 

Para o tipo penal descrito no  art. 309, do Código de
Trânsito é prevista a pena de detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano
ou multa.

In casu,  o douto juiz sentenciante fixou a pena-base
em 8 (oito) meses de detenção –  quantum abaixo da média aritmética
prevista ao tipo –, reprimenda que se mostra adequada caso concreto.

Na  segunda  fase,  em  decorrência  da  reincidência,
aumentou a sanção em 2 (dois) meses, atingindo  10 (dez) meses de
detenção, a qual foi tornada definitiva, à míngua de outras causas de
aumento ou diminuição.
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Considerando o concurso formal de crimes, art. 70, do
CP, o sentenciante somou as reprimendas, resultando em 1 (um) ano e
10 (dez) meses de detenção e 40 (quarenta) dia-multa, além de 1
(um) ano de suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor.

Destaque-se  que,  em  virtude  da  reincidência,
sobretudo, foi fixado o regime inicial semiaberto, com base no art. 33, §
2º, “c”, do CP, bem assim negada a substituição por restritivas de direitos,
diante da vedação legal prevista no inciso II do art. 44 do CP.

Destarte, verificada que a dosimetria restou efetivada
em obediência ao método trifásico e que o quantum da pena foi fixado em
patamar  ajustado  à  conduta  perpetrada,  e  dentro  dos  limites
discricionários  atribuídos  ao  magistrado,  restando,  ademais,  suficiente
para  a  reprovação  e  prevenção  delituosa,  mister  a  manutenção  da
reprimenda cominada na sentença.

Mantida, pois, a r. sentença recorrida em todos os seus
termos.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO. Expeça-se mandado de
prisão, após o decurso do prazo de embargos de declaração, sem
manifestação.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com  voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador  João Benedito da Silva, decano no exercício da
Presidência  da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz de Direito
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Arnóbio Alves Teodósio),
Relator, e  Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento da vaga de desembargador). Ausente justificadamente o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o  representante  do  Ministério
Público, o  Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador
de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em 05 de junho de 2018.

Dr. CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Juiz de Direito convocado

RELATOR


